
RESOLUÇÃO Nº5354 DE 25 DE MARÇO DE2020 
Dispõe sobre a forma e o prazo de pagamento 
da Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de 
Extinção de Incêndio relativa ao exercício de 
2020, e o cadastramento das edificações não 
residenciais. 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto nos §§ 3° e 4º do art. 28-A e no § 1º do art. 30, ambos do Regulamento das Taxas 
Estaduais, aprovado pelo Decreto nº 38.886, de 1º de julho de 1997, 
 
RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I 
DO OBJETO 
Art. 1º – Esta resolução estabelece, relativamente à Taxa pela Utilização Potencial do Serviço 
de Extinção de Incêndio prevista no item 2 da Tabela “B” do Regulamento das Taxas Estaduais, 
aprovado pelo Decreto nº 38.886, de 1º de julho de 1997: 
I – o cadastramento das edificações não residenciais para efeitos de cobrança da taxa; 
II – a forma e o prazo de pagamento da taxa referente ao exercício de 2020. 
 
CAPÍTULO II 
DO CADASTRAMENTO DAS EDIFICAÇÕES 
Art. 2º – O contribuinte da Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio, 
proprietário, titular do domínio ou possuidor, a qualquer título, de bem imóvel situado em 
zona urbana ainda não cadastrado, que se enquadre na classificação comercial ou industrial 
prevista nos incisos II e III do § 1º do art. 28-A do Regulamento das Taxas Estaduais, deverá 
cadastrar-se na Administração Fazendária mais próxima. 
Parágrafo único – Incluem-se na categoria comercial as edificações utilizadas para prestação 
de serviços de qualquer natureza, inclusive apart-hotel ou flat. 
 
Art. 3º – Na hipótese de condomínio de lojas ou salas, para estabelecer a área de construção 
total da edificação, por unidade, será considerado o somatório das seguintes áreas: 
I – área privativa da unidade autônoma; 
II – área da vaga de garagem da unidade autônoma; 
III – área comum, atribuída proporcionalmente à unidade autônoma. 
 
Art. 4º – Compete à Secretaria de Estado de Fazenda – SEF – e ao Corpo de Bombeiros Militar 
de Minas Gerais – CBMMG – realizarem, a qualquer momento, o cadastramento de ofício de 
quaisquer edificações localizadas no Estado e sujeitas à incidência da Taxa pela Utilização 
Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio. 
Parágrafo único – Para o cadastramento de ofício a SEF poderá arbitrar a área do imóvel 
enquanto não efetuada a entrega da documentação comprovando a área exata a ser utilizada 
para a cobrança da taxa. 
 
Art. 5º – Para cálculo do Coeficiente de Risco de Incêndio, considerarse-á a Carga de Incêndio 
Específica, prevista na Norma Técnica NBR 14432 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT – por CNAE, conforme tabela constante do Anexo II da Resolução nº 3.518, de 12 de 
abril de 2004. 
§ 1º – Para fins do disposto no caput, será considerada a CNAE, versão 2.2, constante do Anexo 
XIV do Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº. 43.080, de 13 de dezembro 
de 2002. 



§ 2º – A Carga de Incêndio Específica da ocupação de maior risco, conforme tabela constante 
do Anexo II da Resolução nº 3.518, de 2004, e a área construída total da edificação serão 
consideradas nas hipóteses em que: 
I – o contribuinte exercer mais de uma atividade na mesma edificação; 
II – na edificação ocupada por mais de um contribuinte, não seja possível quantificar a área 
construída de cada um deles. 
§ 3º – Na hipótese de contribuinte que possua Unidade Auxiliar, considerar-se-á a Carga de 
Incêndio Específica conforme tabela constante do Anexo I desta resolução. 
 
Art. 6º – A Secretaria de Estado de Fazenda atribuirá a cada edificação constante do Cadastro 
da Taxa de Incêndio um número identificador para controle. 
 
CAPÍTULO III 
DO PRAZO E DA FORMA DE RECOLHIMENTO DA TAXA 
Art. 7º – O pagamento da Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio 
referente ao exercício de 2020 deverá ser efetuado até o dia 30 de setembro de 2020, 
relativamente às edificações localizadas em município constante do Anexo II e nos demais 
municípios que possuam imóveis com Coeficiente de Risco de Incêndio igual ou superior a 
2.000.000 MJ (dois milhões de megajoules). 
 
Art. 8º – O pagamento da Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio 
será efetuado nos bancos autorizados a receber tributos e demais receitas estaduais, mediante 
a utilização do Documento de Arrecadação Estadual – DAE – modelo 06.01.11, emitido pela 
Secretaria de Estado de Fazenda, ou pelo contribuinte, no endereço eletrônico da Secretaria 
de Estado de Fazenda na internet (www.fazenda.mg.gov.br). 
 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 9º – O contribuinte da Taxa pela Utilização Potencial do Serviço de Extinção de Incêndio, 
que tenha, até a data de vencimento estabelecida no art. 7º, protocolizado pedido de 
alteração de dados necessários ao cálculo do valor da respectiva taxa e obtido o deferimento 
da Administração Fazendária, poderá recolher o tributo até o dia 3 de novembro de 2020 sem 
encargos. 
Parágrafo único – Vencida a data limite para pagamento de que trata o caput e o art. 7º sem o 
devido recolhimento, incidirão os encargos calculados a partir das citadas datas. 
 
Art. 10 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, aos 25 de março de 2020; 
232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência do Brasil. 
GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA 
Secretário de Estado de Fazenda 


